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			APRESENTAÇÃO


			Neste livro, apresentamos aos interessados o resultado de pesquisas que se alinham aos estudos dos processos de vulneração e as nocividades para a saúde frente aos arranjos produtivos em territórios de vida e de trabalho da população brasileira. Pretende-se que seja um livro crítico às rotineiras análises para fins de licenciamento ambiental, que infelizmente são ainda produtos de processos burocratizados. Pensamos que seja uma ajuda aos tomadores de decisão, técnicos dos setores de saúde e de ambiente, estudantes, pesquisadores e a sociedade interessada em controlar o perigo das plantas industriais, especialmente as petroquímicas, entre elas as refinarias de petróleo.


			Também propor uma modelagem integrada inovadora para sistematizar dados que oriente a prática de vigilância em saúde no contexto de implantação de grandes empreendimentos. Ao analisar o tema da saúde nos Estudos de Impactos Ambientais de refinarias nos Biomas Amazônia e Mata Atlântica buscou-se valorizar a importância dos ecossistemas para a saúde.


			São apresentadas as evidências da omissão voluntárias nos EIAS sobre impactos negativos na saúde, no ambiente, e no bem-estar social.  Também ressaltamos a necessária reparação social e ambiental que deveria estar firmada no licenciamento ambiental.


			A matriz de dados operacionaliza a compreensão da determinação socioambiental da saúde e foi inspirada em autores como Jaime Breilh, Juan Samaja e Pedro Luís Castellanos. 


			O livro está organizado em oito capítulos, divididos em duas partes,  que sustentam argumentações dos autores e os resultados de pesquisas.


			O capítulo 01 introduz o leitor na problemática da indústria do petróleo e suas implicações com ênfase nos impactos ambientais que afetam ecossistemas, biomas e a saúde humana. No capítulo 02 são realizados apontamentos de Ecologia Política no licenciamento ambiental; o capítulo 03 apresenta uma análise do percurso da construção das políticas que articulam saúde e ambiente. A necessária ampliação de perspetivas de atuação no campo da Saúde Coletiva é tema do capítulo 04. No capítulo 05 a Vigilância em Saúde e a construção de indicadores para aplicação ao processo de licenciamento ambiental é uma necessidade para se superar a ausência do tema saúde nos Estudos de Impactos Ambientais (EIAs). O capítulo 07 apresenta os resultados de pesquisa que analisou como é tratado o tema saúde nos EIAs de refinarias de petróleo no Brasil. Por fim, o capítulo 08 traz uma proposição de uma matriz integrada de dados.


 
 

			José Marcos da Silva 


			Lia Giraldo da Silva Augusto


			Os Autores


		




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



			PARTE I – BASES CONCEITUAIS


			









CAPÍTULO 1


			PROBLEMATIZANDO O PETRÓLEO E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A SAÚDE E AMBIENTE


			O cenário da indústria do petróleo é complexo. Nesse capítulo são apontadas implicações sociais e ambientais, especificamente, da cadeia produtiva das refinarias de petróleo, com a finalidade de apresentar a relevância da vigilância em saúde ambiental em matrizes produtivas e energéticas. Para Bayardino (2004), o século XX foi o século do petróleo. Nele houve um significativo crescimento e diversificação das indústrias químicas de transformação em todo mundo. O petróleo ainda é a principal matriz energética no mundo (Internacional Energy Agency, 2004), embora se busque outras fontes alternativas pelo fato de ser uma fonte de energia não renovável, responsável por grande parte da insustentabilidade socioambiental observada na contemporaneidade. A maior demanda vem do setor de transporte, no Brasil, desde 1971, estima-se em 1.000 milhões de toneladas por ano, com aumentos crescentes; para 2026 prevê-se cerca de 5.000 milhões de toneladas (Agência Nacional do Petróleo, 2009).


			É na extração, no transporte, no refino, na transformação e no consumo do petróleo que acontece exposição humana aos derivados que são tóxicos e acidentes ambientais ampliados que provocam enormes danos aos ecossistemas e a saúde. A cadeia produtiva do petróleo é energética intensiva e consome enorme quantidade de água. Produz intensa contaminação dos recursos hídricos e do solo nas regiões onde estão instaladas.


			No Brasil, a estrutura de produção de petróleo e gás tem passado por importantes modificações no final do século XX (Bielschowsky et al. 2002). Parte devido à Emenda Constitucional n.º 9 de 1995 que eliminou o monopólio de exploração e produção de petróleo e a Lei 9.478 de 1997 que instituiu a Agência Nacional de Petróleo (ANP), que passaram a regular a prospecção e a lavra das jazidas e de hidrocarbonetos fluidos e gás natural; assim como o refinamento de origem nacional ou estrangeira; a importação e exportação dos produtos e derivados; o transporte marítimo do material bruto de origem brasileira e de derivados básicos produzidos no país, bem como o transporte, por dutos, de óleo bruto, seus derivados e de gás natural.


			No entanto, o artigo quinto da Lei 9.478 de 1997 abre qualquer uma das atividades previstas, no artigo quarto, para ser executada, mediante concessão, por empresas nacionais e internacionais. A implantação da ANP significou, além de um novo arranjo administrativo, uma mudança de ordem institucional. A sua implantação decorre da alteração dos três pilares básicos da matriz institucional que vigorava até então, tais como: o regime estatal de monopólio de exploração de recursos naturais; a concessão de serviços públicos; e o sistema de organização de indústrias em rede. Essas mudanças implicaram inserção global de exploração de petróleo para o Brasil (Agência Nacional de Petróleo, 2009; Ribeiro, 2011). Com isto a prospecção e exploração se ampliou de modo contínuo, ultrapassando a marca de 639 mil barris/dia. A descoberta do pré-sal e a tecnologia para prospecção marinha em águas profundas criou uma perspectiva de vantagem para o Brasil no cenário internacional (Ribeiro, 2011).


			No entanto, uma grande quantidade de novos agentes econômicos nacionais e estrangeiros envolvidos nas atividades de prospeção, produção e transporte criaram dificuldades para o seu controle social (Dieese, 2009). Como por exemplo, no ano de 2019, a fragilização do Plano Nacional de Contingência para prevenção e mitigação de acidentes com petróleo em águas marinhas. A abertura setorial com a participação e novos investimentos da iniciativa privada tem sido observada (Agência Nacional de Petróleo, 2009; Petrobrás, 2003), em obediência a receita neoliberal do consenso de Washington1. Sob o argumento de que o aumento da produção de petróleo nacional não consegue acompanhar o aumento da demanda por derivados “leves”. O comércio internacional tem sido usado para adequar as estruturas de produção e de demanda, exportando óleo cru pesado por um baixo valor, e importando derivados “leves”, de maior valor agregado, uma clara desvantagem para o Brasil. Mas foi esse o principal argumento para a instalação de novas unidades de refino voltadas a ampliar a capacidade do país ao patamar de 190 mil barris por dia (Mariano, 2001; Victer, 2003). As refinarias de petróleo de Pernambuco (Refinaria Abreu e Lima) e do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), por exemplo, representariam um acréscimo de 350.000 barris diários de petróleo processados (Conselho Federal De Economia, 2006).


			Bisset (2009) afirma que entre as décadas de 1950 a 1970 foram desenvolvidas várias técnicas para avaliação de custos e benefícios de projetos, mas que eram inadequadas por não incluir todas as variáveis envolvidas na sua implementação, principalmente aquelas variáveis ligadas à obtenção de matéria-prima, recursos naturais e o impacto social de cada projeto na região de implantação. Nos EUA, a pressão pública na década de 70 obrigou o governo a estabelecer uma política ambiental nacional através da Nepa (National Environment Policy Act), que formulou o método de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) como processo de análise, visando a tomada de decisão (Morris; Therivel, 1995).


			No início, a AIA analisava apenas os meios físico e biótico, passando a incluir progressivamente análise de riscos e os aspectos sociais. Em meados dos anos 80 e 90 esta foi atualizada, passando a incluir a análise dos efeitos cumulativos, implementação de uma estrutura de planejamento e de regulamentação visando o estabelecimento de monitoramento, auditoria e de outros procedimentos de regulação (Bhatia; Wernham, 2009; Bisset, 2009; Morris, 1995). Estas mudanças foram motivadas pelo desastre industrial ampliado de Bhopal, em 1984, na Índia, provocado pelo vazamento criminoso de isocianeto de metila da empresa química estadunidense Dow Química, com milhares de mortos e sequelados.


			Na década de 1990 houve significante desenvolvimento na metodologia de AIA baseado nos sucessos de sua implantação na Austrália, EUA, Nova Zelândia e Canadá, tendo sido formalmente reconhecido como modelo para outros países, divulgada durante conferência da Eco 92 (Morris; Therivel, 1995). Atualmente este processo está evoluindo para inclusão do conceito de sustentabilidade, mediante o desenvolvimento da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e de novas convenções internacionais, como a da biodiversidade (Bhatia; Wernham, 2009; Bisset, 2000).


			Para Bhatia e Wernham (2009) a AIA engloba as atividades necessárias para a viabilização ambiental de um empreendimento de maneira mais adequada, pois apresentam etapas abrangentes como: articulações com uma série de órgãos ambientais, agências reguladoras e demais órgãos envolvidos com o licenciamento ambiental; estudo de localização do empreendimento; elaboração, preparação, envio e acompanhamento da análise de vários documentos necessários para a legalização ambiental do empreendimento, entre eles o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental; participação em audiências públicas ou privadas; obtenção das respectivas licenças ambientais viabilizando o empreendimento ambientalmente e outras atividades. A avaliação de impacto ambiental deve constar do Estudo de Impacto Ambiental, analisando, identificando e quantificando os impactos ambientais ocasionados pela efetivação do empreendimento.


			No Brasil, o Sistema Nacional de Meio Ambiente é composto entre outros pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama); os órgãos executores como  o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis-Ibama; o Instituto de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes; e estruturas estaduais e municipais.


			 O Ibama se ocupa com os projetos que envolvem impactos em mais de um estado e nas atividades do setor de petróleo e gás na plataforma continental, enquanto que os órgãos estaduais se limitam aos empreendimentos dentro dos limites territoriais dos estados federados (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 1995, 2009). A despeito de toda essa configuração, o Sistema Nacional de Meio Ambiente e o Sistema Único de Saúde (SUS) carecem de integração em todos níveis de governo (Anello, 2009). É importante colocar que a experiência brasileira, em se tratando de EIA, tem sido criticada, principalmente, pela ausência de um diagnóstico situacional de saúde da população de referência no território do empreendimento (Câncio, 2008; Organização Pan-Americana De Saúde, 1996; Rigotto, 2009; Silva et al., 2009), bem como da implementação de programas e ações para atuar nos diversos níveis de prevenção em saúde.


			Os questionamentos têm sido direcionados à exigência do reconhecimento dos impactos que afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população. E se propõem que os EIA devam incorporar a análise contextualizada das dimensões ecosocial com vistas a dentificar previamente os possíveis efeitos negativos ao ambiente e à saúde humana (Bhatia; Wernham, 2009; Brasil, 2007; Cancio, 2008; Silva et. al., 2009). O enfoque conservacionista aplicado correntemente não considera as dimensões interdependentes das lógicas da natureza e do social, (Gurgel et el., 2009, Silva et al., 2009). É evidente a falta de um olhar integrado para o complexo problema socioambiental relacionado a implantação de grandes projetos, especialmente os de infraestrutura energética (Augusto, 2001; Bhatia; Wernham, 2009).


			A incorporação do tema da saúde (como um conceito ampliado) no EIA é esperada para uma vigilância das condições de vida e como instrumento de monitoramento, de informação e de proteção.


			A compreensão da Política Nacional do Meio Ambiente, definida pela Lei 6.938/1981, deveria ser considerada de maneira integrada ao Sistema Único de Saúde, como a qualidade do ar nas grandes cidades (Brasil, 2004; Milaré, 2004; Morgan, 1998).


			A poluição do ar tem contribuído para inúmeras enfermidades atingindo significativamente grupos mais vulneráveis, como crianças e idosos. A revisão dos padrões da qualidade do ar e adequação às normas de emissão relativas aos poluidores atmosféricos deve ser uma atividade articulada entre agências ambientais e as de vigilância em saúde ambiental do SUS. Outro exemplo que ilustra bem essa necessária articulação é o acesso e qualidade da água para o consumo humano. A insuficiência de infraestrutura, de gestão e de regulação do uso da água nos processos industriais compromete a proteção dos recursos hídricos (captação, tratamento e adução), causam diversos agravos à saúde de difícil controle setorial (Augusto et al., 2008; Bhatia; Wernham, 2009; Giatti, 2007; United Nations Environment Programme, 2009).


			Por ser a saúde uma resultante do processo de determinação social, todos os aspectos nele envolvidos devem ser observados no licenciamento ambiental, uma vez que deve atender a premissa da sustentabilidade, por exemplo, a proteção dos biomas e a promoção de ambientes saudáveis que inclui infraestrutura adequada e cobertura assistencial de qualidade para as demandas de saúde. Como refere Tambelini e Câmara (1998) a saúde e o ambiente têm uma relação de interdependência que é parte integrante do fazer da Saúde Coletiva, considerando sua interdisciplinaridade e intersetorialidade. A produção de indicadores é outro tema, por exemplo, que auxilia o processo de informação e deveria ser uma preocupação para os tomadores de decisão e para a sociedade (Augusto; Branco, 2003). O que se deseja é que o EIA se constitua em instrumento que sirva para a tomada de decisão, com a produção de informações úteis à sociedade e aos poderes públicos responsáveis pelo monitoramento e controle da saúde e do ambiente, bem como de outros impactos no âmbito social (Augusto, 2009, Organização Pan-Americana de Saúde, 2005).


			Destacar o tema da saúde nos EIA possibilita a adoção de medidas precaucionárias frente as externalidades produzidas. O licenciamento ambiental integrado deve se realizar a partir da análise de impactos promovidos com propósitos comuns de proteção da vida (Bhatia, Wernham, 2009; Dell’anno, 2003). 


			Cabe a saúde pública identificar as vulnerabilidades, as potenciais nocividades, e exigir medidas preventivas por parte dos empreendedores ou responsáveis. A saúde dos trabalhadores e da população devem ser examinadas frente a presunção de riscos e danos segundo as melhores informações técnico-científicas e devem considerar a preocupação e demandas dos atores sociais dos lugares onde se localiza o empreendimento.


			Aspectos habitacionais, educacionais, de emprego - renda e cultural são condições que serão afetadas pelo empreendimento, e consequentemente poderão produzir efeitos negativos na saúde da população. A saúde pública deve utilizar de forma consistente os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente previstos na Lei 6.938/1981, pois o direito ambiental deve ser aplicado integralmente pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas (Brasil, 2004).


			A saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras requer destaque pela intensidade em que estão expostos aos hidrocarbonetos aromáticos e aos metais pesados existentes nos ambientes de trabalho em toda cadeia produtiva do petróleo (Freitas et al., 2001; Sevá Filho, 2008, 2010).  


			A poluição ambiental por ela produzida também extrapola os ambientes de produção e trabalho, alcançando comunidades de seu entorno e até mesmo grupos populacionais que habitam mais distantes (Augusto, 2009; Ianni, 2005).


			O Brasil, do ponto de vista ecológico reúne cerca de 70% de todas as espécies vegetais e animais do planeta, e do ponto de vista social, está marcado por situações de desigualdades e injustiça ambiental, vulnerabilidades essas que devem ser observadas nos processos de licenciamento ambiental (Conservação Internacional, 2009; Sawyer, 2007). 


			O território onde se instala uma refinaria atrai diversificadas cadeias produtivas secundárias pressionando o ambiente e o contexto de vida das populações residentes que chegam em busca de emprego, potencializando uma crise nos sistemas de suporte da vida (Porto, 2007; Rattner, 2009). Os diversos governos que se sucedem deixam de promover políticas sociais, especialmente em saúde, para acompanhar em tempo real as profundas transformações territoriais, vulnerando grupos sociais e afetando o seu perfil de morbimortalidade.


			Esses impactos na saúde são esperados e por isto medidas protetoras deveriam ocupar um espaço privilegiado na agenda das políticas públicas, exigindo maior compromisso do setor econômico implicados nas consequências negativas. O que se observa na prática é a apropriação privada do bônus e a socialização do ônus, ampliado as iniquidades sociais. Os investimentos públicos em infraestrutura, os subsídios e os incentivos fiscais são alguns dos mecanismos utilizados para o favorecimento de empreendedores, deixando para o estado e para a sociedade o custo das nocividades e dos danos sofridos.


			O processo de licenciamento ambiental deveria ter como fio condutor o princípio da precaução, e ser realizado de modo participativo, especialmente contando com os segmentos sociais passíveis de sofrer processos de vulneração. A precaução, próprio da saúde pública, deveria estar explicitada em todas as fases do processo de licenciamento ambiental (Augusto; Freitas, 1998).


			É reconhecido que o crescimento econômico, sem políticas de bem-estar-social, tem sido alcançado em detrimento da degradação dos biomas, comprometendo a manutenção dos suportes de sustentação da vida (Conservação Internacional, 2009; Leff, 1998; Porto, 2007). As consequências são de grande magnitude e não lineares, com aumento das iniquidades, das injustiças sociais, de violação de direitos humanos, de perda da biodiversidade e de contaminação do solo, das águas e do ar (Monié, 2003; Porto, Porto; Milanez, 2009), como também responsável pelas mudanças climáticas, fenômeno hoje denominado antropoceno. Esse contexto coloca em pauta a necessidade premente de proposições que tratem as situações de nocividades para a saúde humana em perspectiva de integrada prevenção, proteção e mitigação. Dentre essas, está o estabelecimento de políticas voltadas à proteção da vida que priorizem ações, no nível individual e coletivo.


			Com a Constituição Federal de 1988, o Brasil foi dotado de um arcabouço jurídico institucional avançado para regular os processos produtivos e os empreendimentos que oferecem potenciais riscos de danos ao ambiente e à saúde humana. Entre os diversos procedimentos estão a avaliação de impacto ambiental (AIA), o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) como os principais instrumentos normativos de prevenção e de aplicação de princípios e ações de precaução. A exigência do estudo de impacto ambiental fundamenta o processo de licenciamento dos empreendimentos com o objetivo de garantir a viabilidade, ou não, de sua implantação, frente aos possíveis danos às reproduções biológicas, sociais e culturais. Este é regulado pela lei 6.938/1981 e pelas resoluções 001/1986 e 237/1997 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) (Brasil, 1986, 1997; Brasil, 2004, 2007).


			Por seu caráter protetor e preventivo, o estudo de impacto ambiental tem como principal meta a garantia da promoção da saúde humana. Devido aos interesses econômicos, corporativos e de poder, os conflitos de interesses estão presentes. É por esta razão que os potenciais danos à saúde são pouco presumidos nesses estudos, chegando mesmo a ser ocultados (Cancio, 2008; Rigotto, 2009; Silva et al., 2009). Organismos Internacionais de Saúde enfatizam a necessidade de o setor da saúde ser considerado no processo de licenciamento ambiental, e deve propor soluções, indicando claramente as responsabilidades dos empreendedores por possíveis nocividades e danos (Organização Mundial de Saúde, 2001).


			A relevância da participação do setor saúde no processo de licenciamento ambiental como um aporte importante de conhecimento em saúde pública, que demanda a necessidade de formação de recursos humanos para atuar na área de saúde ambiental (Brasil, 2004) é um tema ainda candente e que requer prioridade.





Nota


			

				

					1. Consenso de Washington, um conjunto de medidas cunhado pelo Fundo Monetário Mundial, Banco Mundial e o Departamento de Tesouro dos Estados Unidos para entre outras promover a disciplina fiscal; o reordenamento nas prioridades dos gastos públicos; liberalização do setor financeiro; liberalização comercial; atração de investimentos diretos estrangeiros; privatização de empresas estatais; desregulamentação da economia.


				


			












OEBPS/font/FrutigerLTStd-BoldCn.otf


OEBPS/image/capa.jpg
PACOEJ EDITORIAL

JOSE MARCOS DA SILVA
LIA GIRALDO DA SILVA AUGUSTO

PETROLEO E
DESENVOLVIMENTO
HUMANO SUSTENTAVEL

A (1) 3
REFINARIAS DE PETROLEO NO BRASIL








OEBPS/image/rosto.jpg
JOSE MARCOS DA SILVA
LIA GIRALDO DA SILVA AUGUSTO

PETROLEO E
DESENVOLVIMENTO
HUMANO SUSTENTAVEL

A SAUDE NO L1
REFINARIAS DE PETROLEO NO BRASIL






OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







